
  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIÁ 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

Av. Tancredo Neves nº 663 – Centro – CEP: 38.950-000 – Ibiá-MG 

 

 
 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
PROCESSO 029/2024 – DISPENSA ELETRÔNICA 002/2024 

 

 
CONTRATANTE 
Prefeitura Municipal de Ibiá-MG 
 

OBJETO 
Contratação de empresa para prestação de serviços de Buffet, para a realização do evento 
em comemoração a festividade do “Dia do Trabalhador”, para os servidores da Prefeitura 
Municipal de Ibiá-MG. 
 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
R$ 47.500,00 (quarenta e sete mil e quinhentos reais). 
 

DATA DO RECEBIMENTO DA(S) PROPOSTA(S) 
Até as 17:30 horas do dia 17 de abril de 2024. 
 
 
LOCAL DO RECEBIMENTO DA(S) PROPOSTA(S) 
compras.dispensaeletronica@ibia.mg.gov.br 
 

DATA DA ANALISE DA(S) PROPOSTA(S) 
As 08:00 horas do dia 18 de abril de 2024. 
 

EXCLUSIVOME/EPP/EQUIPARADAS 

Sim 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
Menor preço por item  
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EDITAL   

PROCESSO 029/2024 – DISPENSA ELETRONICA 002/2024 

  

O Município de Ibiá-MG, por intermédio do Secretário Municipal de Gabinete do Prefeito e através 
da Comissão de Contratação, nomeado pela Portaria Municipal nº 871 de 18 de Maio de 2023, levam ao 
conhecimento dos interessados que, na forma da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e do Decreto 
Municipal nº 6.117 de 02 de maio de 2023, outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, farão 
realizar Dispensa Eletronica mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

 

A SESSÃO PUBLICA será realizada, via INTERNET, pelo sítio eletrônico www.ibia.mg.gov.br e e-mail 
compras.dispensaeletronica@ibia.mg.gov.br. Os trabalhos serão conduzidos por servidor integrante  
nomeado pela Portaria Muncipal e equipe de apoio, mediante a inserção e monitoramento em sítio 
eletrônico do Município de Ibiá-MG. 

 

O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para 
conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www.Ibia.mg.gov.br  

 
DASESSÃO PÚBLICA: 

Do recebimento da(s) propostas: Até as 17:30 horas do dia 17 de abril de 2024. 

Da analise da(s) proposta(s): 18 de abril de 2024, ás 08:00 horas. 

E-mail disponível para envio da(s) proposta(s): 
compras.dispensaeletronica@ibia.mg.gov.br  

1.DO OBJETO: 

1.1- Contratação de empresa para prestação de serviços de Buffet, para a realização do evento em 

comemoração a festividade do “Dia do Trabalhador”, para os servidores da Prefeitura Municipal de 

Ibiá-MG. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1.  A contratação de empresa especializada em serviços de buffet se faz necessária para atender 

evento do dia do Trabalhador, evento tradicional ofertado pela Administração Municipal aos 

funcionários do Município, em comemoração ao Dia do Trabalho. 

2.2. O menor valor orçado para a contratação está compatível com os valores praticados pelo mercado, 

conforme exige o art. 23 da Lei 14.133/21. O objeto a ser adquirido deve atender a descrição abaixo: 

 

http://www.ibia.mg.gov.br/
http://www.ibia.mg.gov.br/
mailto:compras.dispensaeletronica@ibia.mg.gov.br
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ITEM 
DESCRIÇÃO 

UND QUAT 

VALOR 

POR 

PESSOA 

VALOR 

TOTAL 

1 

Serviços de buffet completo para atender 
evento do Dia do Trabalho estão 
relacionados no item 2.3, que contém mão 
de obra especializada, bem como, a entrega 
dos materiais.  
 

UND 500 95,00    47.500,00 

TOTAL R$ 47.500,00 

2.3 - Relação e descrição dos serviços, materiais e produtos que serão compostos para a 

realização do evento Festa do Trabalhador: 

EVENTO: FESTA DO TRABALHADOR (Primeiro de Maio)  
 
DATA: 1º/05/2024  
 
HORÁRIO: 12 H ÀS 18 H  
 
LOCAL: PEMARC. Rua Gleide Maria da Costa, 276 (Antiga Rua 19) – Centro.  
 
QUANTIDADE:  500 PESSOAS  
 
O Cardápio para o Almoço com churrasco completo deve conter os seguintes produtos, 

sendo os mesmos de primeira qualidade e atender os critérios e exigências de higienização 

da Vigilância Sanitária. Sendo que a quantidade dos produtores deverá atender a demanda 

de 500 pessoas. O evento deverá iniciar servindo carnes do churrasco com 

acompanhamentos, refrigerantes e água e posteriormente o almoço e encerrar com as 

sobremesas. Refrigerantes e água deverão ser servidos durante todo o evento.  

CARNES:  Picanha suína; Contra filé; Alcatra; Tulipa da asa; Linguiça caipira; File de peito 

com molho especial agridoce.  

ACOMPANHAMENTOS: Mandioca, Mini Almôndegas ao molho, Pão de Queijo, Pãozinho 

de Alho, queijos, salaminho, molho de alho, barquete com maionese, azeitona, batata frita 

ALMOÇO: Arroz branco; Feijão tropeiro; Farofa; Vinagrete; Carnes do churrasco e Salada 

tropical  

SOBREMESA: Sorvete de Creme com Banana Flambada e pavê 

BEBIDAS: Refrigerantes (Coca-cola, Guaraná, Fanta, Suco e água mineral). 
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Todos os materiais necessários para o evento, deverão estar inclusos nos serviços: 

Transporte, todas as taças, talhares, pratos, utensílios (vasilhas), toalhas e tampos de mesa, 

guardanapos de papel,  Réchaud’s e demais que se fizerem necessários.   

Toda a Equipe de apoio também deverá estar inclusa nos serviços: Garçons, Copeiro, 

Cozinheiras, Churrasqueiros, porteiro e demais profissionais necessários ao evento.   

A organização do salão, colocação das mesas com tampões, forros e cadeiras ficará a 

cargo da empresa vencedora. As mesas e cadeiras são disponibilizadas pela Pemarc, salão 

onde será realizado o evento.  

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1- A contratação será feita por meio de processo Dispensa de Licitação conforme Art. 75, Inciso II: 

“para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros 

serviços e compras;” Valor atualizado para R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e 

dois centavos) conforme DECRETO Nº 11.871, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023.  

4. DA AQUISIÇÃO POR PROCESSO DE DISPENSA 

4.1. Opta-se pela realização de dispensa Eletrônica, com fulcro no nos termos do art. 75 da Lei nº 

14.133, de 2021, atendendo ao critério de julgamento de menor preço por item. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Além das condições constantes neste Edital, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

5.2.  A contratação será realizada por processo Dispensa Eletrônica, e deverá ser prestada os serviços 

de forma total, conforme Termo de referencia anexo ao edital; 

5.4. Após a prestação dos serviços e pagamento, não se manterá vínculo entre a Prefeitura Municipal de 

Ibiá e fornecedor vencedor. 

6.DA HABILITAÇÃO 

Para a habilitação do fornecedor classificado serão exigidas, exclusivamente, as condições de que 

dispõe a Lei nº 14.133/2021. 

6.1 - registro comercial, no caso de empresa individual;  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2011.871-2023?OpenDocument
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6.2 - ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado do documento de 

eleição de seus administradores;  

6.3 - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em 

exercício;  

6.4 - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

6.5 - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – C.N.P.J./MF;  

6.6 - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

6.7 - prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante mediante 

apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município;  

6.8 - prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante 

apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado;  

6.9 - prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante apresentação 

de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;  

6.10 - prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, emitida pela 

Caixa Econômica Federal;  

6.11 - prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão, nos termos do Título VII-A da Constituição das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-lei nº 5452, de 01 de maio de 1943. (CNDT);  

6.12 - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;  

6.12.1 - caso a certidão apresentada no item  

6.12 não abranja o Processo Judicial Eletrônico - PJE, e este já for instalado na Comarca, sede da 

pessoa jurídica, deverá a empresa licitante, ainda, comprovar sua qualificação econômico financeira 

através de certidão, a qual abranja os processos judiciais eletrônicos, emitida nos mesmos termos da 

certidão supra;  

6.13 - declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador nas situações previstas no inciso 

XXXIII, do art. 7º da Constituição da República, assinada pelo representante legal do licitante, conforme 

modelo do Anexo II;  
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6.14 - declaração expressa de que o licitante não se acha declarado inidôneo para licitar e contratar com 

o Poder Público ou suspenso do direito de licitar ou contratar com a Administração Municipal, bem como 

a inexistência de fato impeditivo de sua habilitação, assinada pelo representante legal do licitante, 

conforme modelo do Anexo IV;  

6.15 - declaração expressa de que o licitante não possui em seu quadro societário servidor público da 

ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, assinada pelo 

representante legal do licitante, conforme modelo do Anexo V; 

6.16 – declaração de condição de ME/EPP, conforme modelo do Anexo III. 

7-DA PROPOSTA 

7.1. Encerrada a etapa de aceitação das propostas, a Comissão de Contratação examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 

estipulado para contratação neste Edital. 

7.2. O critério de julgamento será MENOR PREÇO POR ITEM, desde que observadas as 

especificações e demais condições estabelecidas neste Edital. 

7.3. A(s) proposta(s) de preços deverá(ao) ser enviada(s) para o e-mail: 

compras.dispensaeletronica@ibia.mg.gov.br e será considerada válida se conter as seguintes 

informações obrigatórias: 

a) Razão Social; 

b) Endereço completo; 

c) CNPJ; 

d) Valor proposto; 

e) Telefone de contato; 

f) Assinatura do responsável e carimbo da empresa; 

7.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor: 

a) que não atenderem às exigências contidas no objeto deste edital; 

b) que contiverem opções de preços alternativos; 

c) que forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas, ou que se oponham a 

qualquer dispositivo legal vigente; 

d) que apresentar preço final superior ao preço fixado, ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 

mailto:compras.dispensaeletronica@ibia.mg.gov.br
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7.5. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do (a) próprio (a) licitante, para os quais ele (a) renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.6. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha a ser apresentada junto 

com a proposta, desde que não contrariem instrumentos legais, não caracteriza motivo suficiente 

para a desclassificação da proposta. 

7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 2º do art. 59 da Lei 

n. º 14.133/2021, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre 

outros, os seguintes procedimentos: 

a) questionamentos junto ao (a) proponente para a apresentação de justificativas e comprovações 

em relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 

b) pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 

c) verificação de outros contratos que o(a) proponente mantenha com a Administração ou com a 

iniciativa privada; 

d) pesquisa de preço com CONTRATADA dos insumos utilizados; 

e) verificação de notas fiscais de serviços prestados pelo (a) proponente; 

f) consultas às Secretarias de Fazenda Federal, distrital, estadual ou Municipal; 

g) demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

7.8. Não havendo a comprovação da exequibilidade da proposta, esta será desclassificada. 

7.9. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

7.10. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

7.11. A Comissão de Contratação poderá convocar o(a) licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de email compras.dispensaeletronica@ibia.mg.gov.br, no prazo de 01 (um) 

dia útil, sob pena de não aceitação da proposta. 

mailto:compras.dispensaeletronica@ibia.mg.gov.br
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7.12. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Comissão de Contratação por solicitação 

escrita e justificada do(a) licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo(a) 

Comissão de Contratação. 

7.13. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Comissão de Contratação, destacam- se 

os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio de email, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 

pela Comissão de Contratação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo Sistema Eletrônico, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

7.14. Nas hipóteses em que a Comissão de Contratação não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o (a) licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.15. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão de Contratação passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo Sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se 

for o caso. 

7.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Comissão de Contratação verificará a 

habilitação do (a) licitante, observado o disposto neste Edital. 

7.17. Após o Prazo para envio de Propostas, caso não haja interessados, a Administração poderá 

utilizar as cotações iniciais do levantamento de preços para definição do menor valor a ser 

contratado; 

7.18. Na hipótese do item 7.17, a Comissão de Contratação poderá negociar os valores 

diretamente com o Fornecedor detentor da menor proposta e solicitar documentação para 

habilitação, caso haja interesse do mesmo; 

8. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS 

8.1. O objeto é enquadrado na classificação de bens comuns, pois seus padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos neste Edital, por meio de especificações usuais do 

mercado. O certame será por dispensa eletrônica, do tipo Menor Preço Por Item. 

9-ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

9.1. A entrega dos materiais e produtos para a execução dos serviços será feita na PEMARC, situada a 

Rua Gleide Maria da Costa nº 276 – CENTRO – Ibiá-MG – CEP: 38.950-000 

9.2. Os materiais e produtos para a execução dos serviços deverão ser entregues livre de despesa 

pertinentes a frete, carga, descarga, cabendo a licitante arcar com os custos inerentes aos mesmos. 

9.3. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida posteriormente a execução do objeto. 
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10-OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. São obrigações da Contratante: 

10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

10.1.2. Verificar minuciosamente, no recebimento dos materiais e produtos, as condições de uso, data 

de validade conforme o caso, e a correta funcionalidade dos materiais constantes neste Edital; 

10.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através do Gestor e 

Fiscal designados abaixo: 

Secretaria Municipal de Gabinete 
 
Fiscal: Felipe Diogo Duarte  
Cargo: Técnico de Administração 
CPF: 127.780.926-76 
EFETIVO 
Tel: 34 3631-5763 
E-mail: imprensa@ibia.mg.gov.br 
 
Gestora: Zenobia Maria de Rezende Leopoldino. 
Cargo: Secretaria de Desenvolvimento e Comunicação 
CPF: 743.807.616-49 
AGENTE POLITICO 
Tel: 34 3631-5763 
E-mail: imprensa@ibia.mg.gov.br 

 

10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 

e forma estabelecidos no Edital; 

10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Edital, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Edital e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

11.2. Efetuar as entrega do material citado anteriormente, conforme especificações, prazo constantes 

neste Edital, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: 

descrição das recargas realizadas e quantidades. 



  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIÁ 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

Av. Tancredo Neves nº 663 – Centro – CEP: 38.950-000 – Ibiá-MG 

 

 
 

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 

objeto com avarias ou defeitos; 

11.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

12. CONTRATAÇÃO 

12.1. A contratação será feita por Dispensa Eletrônica, onde será classificada a empresa que registrar 

o menor preço por item. 

13.CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas com a execução do Contrato decorrente desta dispensa, correrão à conta dos 

recursos: 

Ficha: 35 
Man. Comemorações cívicas e comemorativas 
           Outros Serv. Terceiros – Pessoa Juridica 
Fonte: 1.500 
           (Conforme Demonstrativo da Despesa Fixada 2024) 
 

14. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

14.1. O recebimento do objeto será feito por servidor designado no item 10.1.4 

14.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.. 

15.DO PAGAMENTO 

15.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal devidamente liquidada, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

15.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto. 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. A contratada será responsabilizado(a) administrativamente pelas seguintes infrações: 

a)  dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para a contratação. 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto contratado sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante o processo de contratação ou a execução do contrato; 

i) fraudar o processo ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

16.2. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação. Com fulcro na Lei nº 

14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 

adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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16.4. A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave. 

16.5. As sanções retro mencionadas será calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá 

ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 10% (dez por cento) do valor do 

contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer 

das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 

16.6. A sanção prevista no item 16, deste edital será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas supramencionadas nos incisos e seus subitens, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública Municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

16.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

16.8. A aplicação das sanções previstas no edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

16.9. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação. 

16.10. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133/2021, requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 

comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

16.11. A comissão processante será formada por 2 (dois) servidores estatutários, ou de 2 (dois) 

ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente 

com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 

16.12. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

16.13. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

16.14. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração, e será: 
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a) interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput 

deste artigo; 

b) suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013; 

c) suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

16.15. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133/2021, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as consequências 

da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos. 

16.16. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na 

forma prevista em edital ou em contrato. 

16.17. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas nesta Lei. 

16.18. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 

f) A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, 

exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 

programa de integridade pelo responsável  

17. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

17.1 A estimativa de preços foi feita pela Secretaria  Municipal de Desenvolvimento e Comunicação 

com base em pesquisa realizada junto às empresas do ramo compatível ao objeto licitado, conforme 

orçamentos abaixo; tendo o menor valor orçado de R$ 47.500,00 (quarenta e sete mil e quinhentos 

reais). 
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Serviços de buffet completo para atender evento do Dia do Trabalho estão relacionados no 
item 4.1, que contém mão de obra especializada, bem como, a entrega dos materiais.  
 

Dalva Maria Leandro Ribeiro 

 CNPJ: 64.350.853/0001-36 

R$ 47.500,00 (quarenta e 

sete mil e quinhentos 

reais). 

1º 

Sérgio Luiz Ribeiro de Freitas 

Restaurante Saborear Ltda  

 CNPJ: 71.375.208/0001-33 

R$ 51.000,00 (cinqüenta e 

um mil reais). 
2º 

Monica Andrade de Paiva Queiroz 

ME 

CNPJ: 42.802.108/0001-48 

R$ 55.000,00 (cinqüenta e 

cinco mil reais). 
3º 

 

18.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

  18.1. A sessão pública desta Dispensa Eletrônica devera ser divulgada no Sítio eletrônico da 

Prefeitura Municipal de Ibiá-MG WWW.ibia.mg.gov.br  

  18.2. Ocorrendo a decretação de feriado, não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato 

superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, todas as datas constantes 

deste Edital, inclusive a sessão pública, serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia 

útil ou de expediente normal subsequentes, no mesmo horário anteriormente estabelecidos, desde 

que não haja comunicação em contrário pela Comissão de Contratação. 

18.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

18 .4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Comissão de Contratação poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

18.5. A ratificação do resultado desta Dispensa Eletrônica implicará no direito à contratação. 

18.6. As normas disciplinadoras desta Dispensa Eletrônica serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

18.7. Os (As) licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado da dispensa eletrônica. 

http://www.ibia.mg.gov.br/
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18.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horário de 

expediente na Administração. 

18.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do (a) 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

18.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

18.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.ibia.mg.gov.br, e 

também poderá ser lido e/ou obtido de 08:00 às 11:30 horas e de 13:00 às 17:30 horas, no Setor de 

Compras, na Avenida Tancredo do Neves nº 663 – Centro – CEP: 38.960-000 – Ibiá-MG, SEM 

ÔNUS, e maiores informações na sede da Prefeitura no endereço acima, ou através do Telefone 

(34) 3631-5758 ou 3631-5771, sendo que os autos do processo administrativo permanecerão com 

vista franqueada aos interessados. 

18.12. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da contratação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação 

ou inabilitação do (a) licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, 

civis e penais cabíveis. 

18.13. Uma vez incluído no processo da Dispensa Eletrônica, nenhum documento será devolvido. 

18.14. Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o (a) Comissão de 

Contratação poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais 

especializados. 

18.15. Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre 

si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será 

considerado especificado e válido. 

18.16. A Comissão de Contratação, no interesse da Administração, poderá adotar medidas 

saneadoras, durante o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação 

e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de 

diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme disposto 

no § 2°, do art. 59 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

18.17. As decisões da Comissão de Contratação serão publicadas no Diário Oficial dos 

Municípios Mineiros - AMM de Ibiá-MG e divulgadas no sitio eletrônico: www.ibia.mg.gov.br e 

também poderão ser lidos e/ou obtidos de 08:00 às 11:30 horas e de 13:00 às 17:30 horas, no 

Setor de Compras, situado na Avenida Tancredo Neves nº 663 – Centro – CEP: 38.950-000 – Ibiá-

MG. 

http://www.ibia.mg.gov.br/
http://www.ibia.mg.gov.br/
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18.18. A participação do licitante nesta dispensa eletrônica implicará no conhecimento integral dos 

termos e condições inseridas neste Edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a 

matéria. 

18.19. Os casos omissos da presente dispensa serão solucionados pelo (a) licitante e pelas leis e 

decretos aplicáveis à espécie. 

19. Integram a este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

19.1. ANEXO I – Termo de Referência; 
19.2. ANEXO II – Modelo de declaração que não emprega menor; 
19.3. ANEXO III – Modelo de declaração da condição de ME/EPP; 
19.4. ANEXO IV – Modelo de declaração de Idoneidade e Fato impeditivo; 
19.5. ANEXO V – Modelo de declaração de Quadro Societário.  
 

20. DO FORO  

20.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da cidade de Ibiá/MG com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea 

“d” da Constituição Federal. 

Ibiá-MG, 11 de abril de 2024 

 

                                                    _______________________________ 
Roger Roberto Medeiros 

Secretaria Municipal de Gabinete do Prefeito 
 

_________________________________ 
Acássio Ferreira Borges 

Presidente da Comissão de Contratação 
 

___________________________________ 
Janaína Paula Souza 

Membro 
 

_____________________________________ 
Otávio Antonio de Oliveira 

Membro 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO: 

Constitui objeto deste Termo de Referencia a Contratação de empresa para prestação de 

serviços de Buffet, para a realização do evento em comemoração a festividade do “Dia do 

Trabalhador”, para os servidores da Prefeitura Municipal de Ibiá-MG. 

 

2. SECRETARIA REQUISITANTE: 

Secretaria Municipal de Gabinete do Prefeito 

 

3. JUSTIFICATIVA / FINALIDADE: 

3.1.   A contratação de empresa especializada em serviços de buffet se faz necessária para 

atender evento do dia do Trabalhador, evento tradicional ofertado pela Administração Municipal 

aos funcionários do Município, em comemoração ao Dia do Trabalho.  

3.2. A descrição dos serviços, obrigações e quantidade a ser atendida, encontram-se na 

planilha descrita abaixo deste Termo de Referência. Os serviços e materiais solicitados deverão 

atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos 

competentes de controle de qualidade. 

4. EXPECTATIVA DE QUANTIDADES, ESTIMATIVA DE PREÇOS E 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA A DESPESA: 

ITEM 
DESCRIÇÃO 

UND QUAT 
MENOR 

VALOR 

VALOR 

TOTAL 

1 

Serviços de buffet completo para 
atender evento do Dia do Trabalho 
estão relacionados no item 4.1, que 
contém mão de obra especializada, 
bem como, a entrega dos materiais.  
 

UND 500 95,00  47.500,00 

TOTAL R$ 47.500,00 
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4.1 - Relação e descrição dos serviços, materiais e produtos que serão compostos para 

a realização do evento Festa do Trabalhador: 

 

EVENTO: FESTA DO TRABALHADOR (Primeiro de Maio)  

DATA: 1º/05/2024  

HORÁRIO: 12 H ÀS 18 H  

LOCAL: PEMARC. Rua Gleide Maria da Costa, 276 (Antiga Rua 19) – Centro.  

QUANTIDADE:  500 PESSOAS  

O Cardápio para o Almoço com churrasco completo deve conter os seguintes 

produtos, sendo os mesmos de primeira qualidade e atender os critérios e exigências de 

higienização da Vigilância Sanitária. Sendo que a quantidade dos produtores deverá 

atender a demanda de 500 pessoas. O evento deverá iniciar servindo carnes do 

churrasco com acompanhamentos, refrigerantes e água e posteriormente o almoço e 

encerrar com as sobremesas. Refrigerantes e água deverão ser servidos durante todo o 

evento.  

CARNES:  Picanha suína; Contra filé; Alcatra; Tulipa da asa; Linguiça caipira; File de 

peito com molho especial agridoce.  

ACOMPANHAMENTOS: Mandioca, Mini Almôndegas ao molho, Pão de Queijo, 

Pãozinho de Alho, queijos, salaminho, molho de alho, barquete com maionese, azeitona, 

batata frita 

ALMOÇO: Arroz branco; Feijão tropeiro; Farofa; Vinagrete; Carnes do churrasco e 

Salada tropical  

SOBREMESA: Sorvete de Creme com Banana Flambada e pavê 

BEBIDAS: Refrigerantes (Coca-cola, Guaraná, Fanta, Suco e água mineral). 

  Todos os materiais necessários para o evento, deverão estar inclusos nos 

serviços: Transporte, todas as taças, talhares, pratos, utensílios (vasilhas), toalhas e 

tampos de mesa, guardanapos de papel,  Réchaud’s e demais que se fizerem 

necessários.   

  Toda a Equipe de apoio também deverá estar inclusa nos serviços: Garçons, 

Copeiro, Cozinheiras, Churrasqueiros, porteiro e demais profissionais necessários ao 

evento.   
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   A organização do salão, colocação das mesas com tampões, forros e cadeiras ficará a 

cargo da empresa vencedora. As mesas e cadeiras são disponibilizadas pela Pemarc, 

salão onde será realizado o evento.  

4.2. Conforme exigência legal, a Prefeitura Municipal de Ibiá realizou pesquisa de preços de 

mercado e estimativa de custos junto às empresas do ramo do objeto licitado, tendo apurado os 

preços descritos abaixo: 

Serviços de buffet completo para atender evento do Dia do Trabalho estão relacionados no 
item 4.1, que contém mão de obra especializada, bem como, a entrega dos materiais.  
 

Dalva Maria Leandro Ribeiro 

 CNPJ: 64.350.853/0001-36 

R$ 47.500,00 (quarenta e 

sete mil e quinhentos 

reais). 

1º 

Sérgio Luiz Ribeiro de Freitas 

Restaurante Saborear Ltda  

 CNPJ: 71.375.208/0001-33 

R$ 51.000,00 (cinqüenta e 

um mil reais). 
2º 

Monica Andrade de Paiva Queiroz 

ME 

CNPJ: 42.802.108/0001-48 

R$ 55.000,00 (cinqüenta e 

cinco mil reais). 
3º 

 

4.2.1. O valor global estimado da é de R$ 47.500,00 (quarenta e sete mil e quinhentos reais). 

4.2. O desembolso se fará mediante rubrica das seguintes dotações orçamentárias: 

 

Ficha: 35 

Man. Comemorações cívicas e comemorativas 
           Outros Serv. Terceiros – Pessoa Juridica 
Fonte: 1.500 
           (Conforme Demonstrativo da Despesa Fixada 2024) 
 

4.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

Os produtos (gêneros alimentícios) que serão utilizados neste evento deverão estar dentro das 

normas e exigências da Vigilância Sanitária, dentro da data de validade e serem manuseados dentro 

dos critérios adequados, para que evitem a contaminação dos alimentos e coloquem em risco a saúde 

dos presentes, seja durante o processo produtivo, durante a preparação para o transporte, no 

recebimento, no armazenamento ou na manipulação final.  
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Os materiais que serão utilizados no evento como tampões, forros, talheres, pratos, taças, jarras de 

vidros e vasilhas que serão servidas as comidas deverão estar em perfeitas condições de uso. Não 

serão aceitos forros rasgados e nem materiais quebrados, amassados, avariados e estragados.    

5. CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO, DO REAJUSTAMENTO, DO CONTROLE E 

ALTERAÇÃO DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS MATERIAIS: 

5.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após a realização do evento, mediante 

apresentação da nota Fiscal/Fatura, e o visto do setor responsável da Prefeitura Municipal de Ibiá, 

comprovando a execução dos serviços. 

5.2. A Nota Fiscal/Fatura emitida pelo(a) CONTRATADO(A) deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do nº do processo e da Ordem de Fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite 

de recebimento dos materiais e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

5.2.1. A Nota fiscal deverá ser emitida obrigatoriamente pela forma eletrônica de acordo com o Inciso I, 

Cláusula Segunda do Protocolo ICMS 42, de 03 de julho de 2009. 

5.3. Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte do(a) CONTRATADO(A) 

o decurso do prazo de pagamento será interrompido, reiniciando-se sua contagem a partir da data em 

que estas forem cumpridas. 

5.4. É vedada a alteração do(s) preço(s), exceto nas hipóteses, expressamente, previstas em lei (art. 

124 da Lei Federal n. º 14.133/2021), de forma a manter e assegurar o equilíbrio econômico-financeiro 

do contrato, em consonância com os termos e condições da proposta apresentada, mediante 

requerimento do(a) CONTRATADO(A) e com comprovação documental. 

5.5. O contrato poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 125, da Lei nº 

14.133/2021, sendo que as quantidades previstas neste Termo de Referência poderão sofrer 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

5.6. O evento objeto desta contratação será executado pelo(a) CONTRATADO(A), conforme solicitação 

da Secretaria Requisitante, segundo forma, prazos e condições especificadas no Edital e seus anexos, 

devidamente acompanhado dos documentos fiscais respectivos (Nota Fiscal / Fatura), adotando-se os 

procedimentos previstos na Lei Federal n.º 14.133/2021. 

5.7. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos 

trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento dos 

serviços e materiais desta contratação, correrão por conta exclusiva da CONTRATADA. 

5.8. A entrega dos produtos, materiais e prestação de serviços deverá ser de uma vez, de acordo com a 

NAF. Haverá no dia da realização do evento, dia Primeiro de Maio, a fiscalização, por parte do fiscal, 

nomeado no presente documento, dos materiais e produtos contidos neste termo. O horário será 

estipulado pelas partes envolvidas.  

6. OBRIGAÇÕES DO(A) LICITANTE VENCEDOR(A) (CONTRATADO(A)): 
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6.1. Caberá ao(a) CONTRATADO(A), além das responsabilidades resultantes da contratação, da Lei 

n° 14.133/2021 e alterações posteriores: 

6.2. Realizar o objeto desta contratação, de acordo com a proposta apresentada e normas legais, 

ficando a seu cargo todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas, sem qualquer ônus ao(a) CONTRATANTE, observando sempre as especificações dos 

materiais e serviços a serem fornecidos.  

6.3. Responder pelos danos causados diretamente ao(a) CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo, quando da realização do presente objeto, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo(a) CONTRATANTE. 

6.4. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que praticada por 

seus técnicos durante a entrega d as cestas ainda que no recinto do(a) CONTRATANTE. 

6.5. Executar a realização do evento objeto do presente termo de referencia, dentro dos parâmetros 

estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e, inclusive, às 

recomendações aceitas pela boa técnica. 

6.6. Executar a prestação dos serviços de acordo com as especificações e demais condições 

estipuladas neste Termo de Referência. 

6.7. Acatar as orientações do(a) CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, 

prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

6.8. Manter durante o prazo de validade do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas. 

6.9. Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos seja 

por culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando se, outrossim, por quaisquer 

responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força 

de Lei, ligadas ao cumprimento do presente processo licitatório. 

6.10. Atender  prontamente quaisquer exigências do representante do(a) 

CONTRATANTE inerente ao objeto desta contratação. 

6.11. Comunicar ao(a) CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e 

prestar os esclarecimentos julgados necessários. 

6.12. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem subcontratar qualquer parte do contrato, sem 

prévio consentimento, por escrito, do(a) CONTRATANTE. 

6.13. Comunicar ao(a) CONTRATANTE os eventuais casos fortuitos e de força maior, que 

comprometam a execução do contrato, dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis após a verificação do fato 

e apresentar os documentos para a respectiva aprovação, em até 5 (cinco) dias consecutivos, a partir 

da data de sua ocorrência, sob a pena de não serem considerado. 
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6.14. Manter, durante a execução do processo, a qualidade dos produtos e materiais ofertados. 

6.15. Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento dos materiais, inclusive frete, 

seguro, cargas e descargas desde a origem até sua entrega no local de destino. 

6.16. Indenizar terceiros e/ou PMI, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua 

parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados. 

6.17. Garantir a execução dos serviços e o fornecimento dos produtos com pontualidade na forma 

estabelecida no Termo de Referência. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

7.1. Proporcionar todas as facilidades para que o(a) CONTRATADO(A) possa executar o objeto desta 

contratação. 

7.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste Termo e do contrato através da indicação de 

Comissão especialmente designada. 

7.3. Assegurar-se da efetiva entrega e execução da prestação dos serviços constantes do Termo de 

Referência, ratificando ao(a) CONTRATANTE, verificando sempre as especificações, características e 

quantidades cotadas. 

7.4. Emitir, por intermédio do Setor Competente do(a) CONTRATANTE, pareceres em todos os atos 

relativos ao fornecimento dos materiais, bem como, da prestação dos serviços que não estejam dentro 

dos critérios e normas exigidas neste Termo.  

7.5. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto do presente Termo de 

Referencia, que venham a ser solicitados pelo(a) CONTRATADO(A). 

7.6. Comunicar ao(a) CONTRATADO(A) toda e qualquer ocorrência relacionada durante a execução 

do objeto deste Termo de Referencia. 

7.7. Rejeitar os materiais e produtos que o(a CONTRATADO(A) entregar fora das especificações 

deste Termo de Referência.  

7.8. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados e de acordo com este Termo de 

Referencia. 

8. VIGÊNCIA CONTRATUAL: 

8.1. O contrato terá vigência de 02 (dois) meses a partir da data de sua assinatura, facultando-se ao(a) 

CONTRATANTE rescindi-lo a qualquer época, nas hipóteses legais contidas no estatuto licitatório, 

mediante aviso por escrito com antecedência de 30 (trinta) dias, isento de indenização de qualquer 

natureza. 

9. DAS ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 
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9.1. Não se aplica. 

10. DA FISCALIZAÇÃO: 

10.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos materiais e a execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de 

falhas ou defeitos observados. 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do(a) 

CONTRATADO(A), inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade 

da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

10.3. A fiscalização da execução dos serviços e materiais ficará a cargo de representante da 

Administração, ficando o mesmo responsável pela conferência das especificações do material com as 

exigências contratuais e pelo seu recebimento definitivo na forma do art. 140, II da Lei Federal nº 

14.133, de 1 de abril de 2021, competindo-lhe ainda dirimir as possíveis dúvidas que surgirem no curso 

da entrega deste(s), e de tudo dar ciência à Administração. 

10.4. O Fiscal do Contrato procederá à avaliação das especificações dos produtos e materiais 

encaminhadas pela licitante vencedora podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens que não estejam 

de acordo com as especificações deste Termo de Referência. 

10.5. A Secretaria Requisitante será competente para receber, autorizar, supervisionar, conferir e 

fiscalizar o objeto desta contratação, através dos gestores e fiscais designados abaixo: 

 
Secretaria Municipal de Gabinete 
 
Fiscal: Felipe Diogo Duarte  
Cargo: Técnico de Administração 
CPF: 127.780.926-76 
EFETIVO 
Tel: 34 3631-5763 
E-mail: imprensa@ibia.mg.gov.br 
 
Gestora: Zenobia Maria de Rezende Leopoldino. 
Cargo: Secretaria de Desenvolvimento e Comunicação 
CPF: 743.807.616-49 
AGENTE POLITICO 
Tel: 34 3631-5763 
E-mail: imprensa@ibia.mg.gov.br 

 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
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11.1. O licitante ou a contratada será responsabilizado(a) administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a contratação ou a execução do contrato; 

i) fraudar o processo de contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação. Com fulcro na Lei nº 14.133, 

de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 

seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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11.4. A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

11.5. As sanções retro mencionadas será calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser 

inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 10% (dez por cento) do valor do contrato 

licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 

11.6. A sanção prevista no item 11, deste edital será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas supra mencionadas nos incisos e seus subitens, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.8. A aplicação das sanções previstas no edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

12.9. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, será 

facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.10. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133/2021, requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 

composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

11.11. A comissão processante será formada por 2 (dois) servidores estatutários, ou de 2 (dois) 

ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, preferencialmente com, no 

mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade. 

11.12. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações 

finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

11.13. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

11.14. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração, e será: 

a) interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste artigo; 
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b) suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

c) suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

11.15. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133/2021, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as consequências da 

soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos. 

11.16. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na 

forma prevista em edital ou em contrato. 

11.17. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas nesta Lei. 

11.18. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 

licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo. 

f) A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, 

exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 

programa de integridade pelo responsável. 

 

12. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO: 

12.1. O contrato poderá ser extinto de conformidade com o disposto nos artigos 137 á 139 da Lei 

14.133/21. 

12.2. Na ocorrência de extinção do contrato, por conveniência administrativa, a contratada será 

notificada. 

12.3. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
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12.4. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

12.5. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.6. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os 

artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.7.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.9. Dos casos omissos: 

12.9.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

13. CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO E ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS E DO JULGAMENTO: 

13.1. O julgamento da presente proposta será avaliado dentre o menor preço. 

14. FUNDAMENTOS DO CERTAME  

14.1 De acordo com a LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, do Processo de Contratação Direta, 

Art. 72.  

O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de 

licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:  

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de 

riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;  
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II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;  

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 

requisitos exigidos;  

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso 

a ser assumido;  

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima 

necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço;  

VIII - autorização da autoridade competente. Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação 

direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em 

sítio eletrônico oficial.  

Art. 75. É dispensável a licitação:  

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso 

de outros serviços e compras;  

Valor atualizado para R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos) 

conforme DECRETO Nº 11.871, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023.  

§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente 

precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, 

com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em 

obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais 

vantajosa. 

15. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA CONTRATAÇÃO: 

15.1. As obrigações a serem firmadas entre a Prefeitura Municipal de Ibiá/MG e a empresa vencedora 

do certame incluirá as condições estabelecidas neste Termo de Referência, outras necessárias a fiel 

execução do objeto desta contratação.  

 

Ibiá-MG, 09 de Abril de 2024. 

 

Roger Roberto Medeiros  
Secretário Municipal de Gabinete do Prefeito 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2011.871-2023?OpenDocument
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ANEXO II   

 
MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 
 
 
[nome da empresa], [endereço completo], inscrita no CNPJ sob o nº [xxxxxxxxx], neste ato 

representada pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da Carteira de Identidade 

nº [xxxxxxxxx], inscrito no CPF sob o nº [xxxxxxx], para fins de participação na Dispensa 

Eletronica nº 002/2024, DECLARA ao Município de Ibiá/MG -MG, sob as penas da Lei, para 

fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, acrescido 

pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, referente ao cumprimento do disposto no inciso 

XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.   

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).     
O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.                                    

 
 
 

_______________,____de _____________de 2024.     
 
 

_________________________________________________ 
Nome da empresa  

Nome do dirigente da empresa  
Assinatura do dirigente da empresa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIÁ 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

Av. Tancredo Neves nº 663 – Centro – CEP: 38.950-000 – Ibiá-MG 

 

 
 

ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA (ME) OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 

 
[nome da empresa], [endereço completo], inscrita no CNPJ sob o n.º [xxxxxxxxx], neste ato 

representada pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da Carteira de Identidade 

nº [xxxxxxxxx], inscrito no CPF sob o nº [xxxxxxx], DECLARA ao Município de Ibiá/MG -MG, 

sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como 

Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) estabelecidos pela Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, 

estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei Complementar.   

 

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do 

artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e que se compromete a 

promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação 

exigida para efeito de regularidade fiscal e trabalhista, caso seja declarada vencedora do 

certame.   

 
Declara, mais, sob as penalidades desta Lei, ser:  
 
(    ) MICROEMPRESA - Receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00 e estando 
apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em 
nenhuma das vedações legais. 
 
(    ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - Receita bruta anual superior a R$ 360.000,00 e 
igual ou inferior a R$ 4.800.000,00, estando apta a fruir os benefícios e vantagens 
legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais.   
 
 
 
O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.      
                            

 
 

_______________,____de _____________de 2024.    
 
 

________________________________________________ 
Nome da empresa 

Nome do representante legal da empresa 
Assinatura representante legal da empresa 

 
 

 
 



  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIÁ 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

Av. Tancredo Neves nº 663 – Centro – CEP: 38.950-000 – Ibiá-MG 

 

 
 

ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
 

 
[nome da empresa], [endereço completo], inscrita no CNPJ sob o nº [xxxxxxxxx], neste ato 

representada pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da Carteira de Identidade 

nº [xxxxxxxxx], inscrito no CPF sob o nº [xxxxxxx], DECLARA ao Município de Ibiá/MG -MG, 

sob as penas da Lei, que não foi declarada inidônea nem suspensa do direito de licitar ou 

contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso III do artigo 156 da 14.133, de 

1 de abril de 2021 e suas alterações, bem como comunicará qualquer fato ou evento 

superveniente à entrega dos documentos para cadastramento, que venha alterar a atual 

situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e econômico-financeira. O 

signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.  

 
 

_______________,____de _____________de 2024.  
 

_________________________________________________ 
Nome da empresa 

Nome do dirigente da empresa 
Assinatura do dirigente da empresa 

 
 
 

  ANEXO V 
 MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI EM SEU QUADRO SOCIETÁRIO 

SERVIDOR PÚBLICO DA ATIVA  
 
[nome da empresa], [endereço completo], inscrita no CNPJ sob o nº [xxxxxxxxx], neste ato 

representada pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da Carteira de Identidade 

nº [xxxxxxxxx], inscrito no CPF sob o nº [xxxxxxx], DECLARA ao Município de Ibiá/MG, sob 

as penas da Lei, que não possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de 

órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação (conforme Lei nº 14.133/2021) e 

que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de 

empresa pública ou de sociedade de economia mista, em atendimento à vedação disposta 

no art. 18, XII da Lei 12.708/2012.  O signatário assume responsabilidade civil e criminal por 

eventual falsidade.        

                            
 _______________,____de _____________de 2024.     

 
 

_________________________________________________  
Nome da empresa  

Nome do dirigente da empresa  
Assinatura do dirigente da empresa 


